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ESTADO DA PARAIBA
CAMARA MUNICIPAL DE MANAIRA

wa I L.

PARECER JURIDICO

OBJETO: Contratagäo de empresa para Prestagäo de Servigos Profissionais Especializados em Direito
Administrativo, Gestäo Püblica, Licitagöes e Contratos para Assessoria e Consultoria Tecnica
Administrativa, treinamento e aperfeigoamento de pessoal, junto a Comissäo Permanente de Licitagäo no
cumprimento dos atos vinculados ä assistöncia aos processos licitatörios da Cämara Municipal de
Manaira/PB.

DO RELATÖRIO

Pretende a Cämara Municipal de Manaira a formalizar contrato administrativo para "Contratagäo de empresa
para Prestagäo de Servigos Profissionais Especializados em Direito Administrativo, Gestäo Püblica,
Licitagöes e Contratos para Assessoria e Consultoria Tecnica Administrativa, treinamento e aperfeigoamentode pessoal, junto a Comissäo Permanente de Licitagäo no cumprimento dos atos vinculados ä assistencia aos
processos licitatörios da Cämara Municipal de Manaira/PB".

DAS RAZÖES

A Constituigäo Federal de 1988, ao dispor sobre os principios que regem a Administragäo Publica,
estabeleceu a necessidade de um procedimento previo formal de escolha para as contratagöes de obras,
servigos, compras e alienagöes, denominada licitagäo, a teor do seu art.37, inciso XXI, in verbis:

Art.37 (...) XXI- ressalvados os casos especificados na legislacäo, as obras,
servigos, compras e alienagöes seräo contratados mediante processo de licitagäo
püblica que assegure igualdade de condigöes a todos os concorrentes, com
cläusulas que estabelegam obrigagöes de pagamento, mantidas as condigöes
efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirä as exigencias de
qualificagäo tecnica e econömica indispensäveis A garantia do cumprimento das
obrigagöes.

Assim, em fungäo da releväncia püblica e de suas especificidades, visando a manutengäo e eficiencia
dos servigos, € usual a Administragäo contratar servigos tecnicos de assessoria e consultoria em licitagöes,
por meio de Inexigibilidade.

Assim, como regra geral, tem-se a obrigatoriedade de licitagäo para a celebragäo de contratos com
particulares. Entretanto, referido dispositivo constitucional ressalvou algumas situagöes legais previstas no
art. 25 da Lei de Licitagöes, mais especificamente em seu inciso II, cujo teor € o seguinte:

Art. 25. E inexigivel a licitagäo quando houver inviabilidade de competigäo, em
especial:

II - para a contratagäo de servicos t&cnicos enumerados no art. 13 desta Lei,
de natureza singular, com profissionais ou empresas de notöria especializagäo,
vedada a inexigibilidade para servigos de publicidade e divulgagäo;
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DA CONCLUSÄO

O mencionado art. 13 da norma supra assim dispöe:

Art. 13. Para os fins desta Lei, consideram-se servigos tecnicos profissionais
especializados os trabalhos relativos a:
I - Estudos tecnicos, planejamentos e projetos bäsicos ou executivos;
11 - Pareceres, pericias e avaliagöes em geral;
III - assessorias ou consultorias t&cnicas e auditorias financeiras;.
III - assessorias ou consultorias tecnicas e auditorias financeiras ou tributärias;
IV - Fiscalizagäo, supervisäo ou gerenciamento de obras ou servigos;
V - Patrocinio ou defesa de causas judiciais ou ad1ninistrativas;
VI - Treinamento e aperfeigoamento de pessoal;
VI - restauracäo de obras de arte e bens de valor histörico.
(grifos nossos).

Ante o exposto, opina-se pela possibilidade juridica de contratagäo direta por inexigibilidade de

licitagäo, com fulcro no art. 25, inciso II, da Lei n° 8.666/93, ficando a decisäo de merito acerca da
conveniencia, oportunidade, necessidade e viabilidade orgamentäria a cargo da autoridade consulente.

Por fim, ressalta-se que o presente arrazoado tem caräter meramente opinativo.

E 0 parecer,

SALVO MELHOR JUIZO.

Manaira/PB, 20 demargo de 2023.
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